1-CONTEUDOS
1.1-A EVOLUÇÃO DA POPULAÇÃO PORTUGUESA NO SÉC. XX

Desde o primeiro recenseamento, a população portuguesa apresenta ritmos de crescimento muito diferenciados, um mais constante ate 1960 e outro mais irregular a partir dessa data.

De 1864 a 1991 a população portuguesa cresceu cerca de 1700 000 habitantes. A quebra na década 1911-1920 foi devido aos efeitos da primeira guerra mundial, da epidemia da gripe pneumónica, mas em 1918-19 muitos emigraram para o continente Americano.

A partir de 1920 a população portuguesa subiu rapidamente, mas em 1950 parou de crescer devido á II guerra mundial. De 1950-1960 a população cresceu 4%/ano.

Trata-se do inicio de um período que marca a transição de um país de características tradicionais e fortemente ruralizado para um novo modelo que culminará, décadas mais tarde, num Portugal mais urbanizado e moderno. As mudanças ocorreram progressivamente, através da abertura a novos valores e comportamentos-melhores dietas alimentares, atracção para melhores salários e condições de vida em espaços mais urbanizados dentro e fora do país, menos filhos por casal, etc.
De 1960-70 reparou-se numa diminuição para -3,1%. Esta diminuição deu-se por causa de uma saída intensiva de portugueses para o estrangeiro, essencialmente para países europeus que precisam de mão-de-obra e ofereciam melhores condições salariais e qualidade de vida.com esta perda de habitantes continuaram a revelar-se os novos comportamentos sociais, económicos e demográficos.

De 1970-81 houve um crescimento na população para 14% (mais de 9,8 milhões). Este crescimento foi devido a uma diminuição de emigrações, o regresso de alguns portugueses que viviam nas ex-colónias e o regresso definitivo de muitos nacionais que foram trabalhar sobretudo para países europeus.
De 1981-91 houve uma paralisação do crescimento da população fruto da diminuição da natalidade. A entrada de Portugal na EU ofereceu melhores condições económico-sociais que garantiram maior estabilidade á população residente reduzindo assim a saída de portugueses para o estrangeiro.
De 1991-01 registou-se um regulado crescimento da população, menos de 2%/ano. Pela primeira vez na história em 2001 e população portuguesa atingiu mais de 10 milhões. Este crescimento não de deve só ao facto de do crescimento da natalidade, mas principalmente pela entrada de estrangeiros.

De 2001-04 notou-se um pequeno aumento da população.

1.1.1-CRESCIMENTO NATURAL


Os valores da natalidade e da mortalidade permitem saber o crescimento natural. De 1950 á actualidade Portugal apresentou uma pequena diminuição do crescimento natural. E os valores de Portugal foram ligeiramente mais pequenos do que a média da UE. 

Analisando com mais pormenor no período de 1960-91 a diminuição dói de 12,2%, ficando a dever-se ao forte declínio da natalidade. Após 1991 o valor da taxa de crescimento natural tem sido muito baixo e coma única excepção de 2000 que os registos variaram entre 0,4%0 e 0,8%0, sendo valor em 2004 de 0,7%0.

1.1.2-MOVIMENTOS MIGRATÓRIOS


Em 1960-70 houve uma grande saída de pessoas para o estrangeiro principalmente para países europeus, porque estes viviam um período de forte expansão económica. 

De 1970-80 muitos portugueses regressaram das ex-colónias onde habitavam, e também regressaram os portugueses que estavam nos países europeus.


A partir da década de 80 houve alguns portugueses que saíram do país.


Já nos anos 90 houve um equilíbrio de saída de portugueses e a entrada de estrangeiros. Contudo desde meados de 90 até 2004 houve um grande aumento de imigrantes. Assim Portugal transformou-se num pais de imigração, mesmo os valores da emigração ainda serem importantes.
1.1.3-CRESCIMENTO REAL OU EFECTIVO


O crescimento real ou efectivo relaciona-se com os movimentos migratórios e com a natalidade e mortalidade. 

1.2-As estruturas e os comportamentos demográficos:
1.2.1- Estrutura etária:


A estrutura etária refere-se á composição de uma população por grandes grupos etários: 0-14 anos, é o grupo dos jovens; 15-64 anos, corresponde ao grupo dos adultos ou também se pode chamar população da idade activa; mais de 65 anos, fica o grupo dos idosos.

Podemos recorrer a uma representação gráfica, através de uma pirâmide etária. Neste caso a população é agrupada de acordo com as classes etárias de 5 em 5 anos e em função de género, masculino e feminino, devidamente separados.


A análise da estrutura etária permite o conhecimento de um conjunto de características da população, a partir das quais se torna possível definir politicas adequadas para os diversos sectores socioeconómicos, como a saúde, a educação, a segurança social, o emprego, etc.

Em Portugal podemos reparar que quem domina mais, é o grupo dos idosos, ou seja Portugal não tem tido grande queda na natalidade.

Em 1960 a pirâmide apresenta uma base mais larga e vai estreitando o corpo, assim tiramos a conclusão que temos uma pirâmide jovem.


Em 1981 e sobretudo em 2001 podemos reparar que a base estreitou e existiu o alargamento na classe etária dos adultos e que reforça no topo.


Em 2004 notou-se um muito ligeiro alargamento na classe etária da base. Corresponde a algumas crianças nascidas de 2001 a 2004.
A diminuição das taxas de mortalidade e o aumento da esperança média de vida teve como consequência o crescimento do número de idosos, o que se traduziu num país envelhecido. 


Em qualquer uma das pirâmides podemos verificar as classes ocas. Quando existe muita população e depois diminui e volta a aumentar na diminuição podemos ver que se torna uma classe oca.

1.2.2-Estrutura da população activa:








Considera-se a população activa o conjunto de indivíduos com idade mínima de 15 anos que constituem mão-de-obra disponível para a produção de e de serviços que entram no circuito económico. Engloba os empregados e os desempregados.


Geralmente o total de activos e inactivos tem sido semelhante, mas com certa tendência para uma crescente superioridade relativa dos activos.
1.2.3- Nível de instrução e qualificação profissional:


Tradicionalmente, subdividia-se a população activa de acordo com grandes grupos de actividades económicas a que se chamavam sector primário; secundário; terciário. Ao sector primário correspondiam as actividades que se dedicavam á exploração directa da natureza.

O sector secundário englobava as actividades transformadoras dos produtos resultantes do sector primário. 


O sector terciário fica os serviços, o comércio.


Actualmente, Portugal adopta para fins estatísticos uma separação maior, embora se procedam a enquadramentos na classificação tradicional.

Nos últimos anos a população tem tendência para decréscimo de população englobada nos sectores primários e secundário e consequente aumento no sector terciário.

1.3- Os principais poderes contemporâneos:
1.3.1- O envelhecimento:


O envelhecimento é uma realidade nacional, embora afecte mais intensamente certas áreas do país.


Neste contexto, tem vindo a ser tomadas algumas medidas para fazer face a esta realidade preocupante, pois a tendência é de agravamento.


Com efeito, o envelhecimento, alem das repercussões demográficas de auto-agravamento, tem implicações sociais e económicas. Dado que não só há mais idosos como estes vivem mais tempo, as medidas tomadas e a tomar percorrerão vários domínios, como aliás é explicitado num documento da UE.



No âmbito da gestão do envelhecimento destacam-se medidas relacionadas com apoio aos idosos e o papel deste na sociedade, enquanto o atenuar da tendência de envelhecimento se traduzira em políticas demográficas.

Prolongar o período de actividade dos trabalhadores através do aumento da idade de reforma tem sido uma medida aplicada nos sectores privados e públicos, o que acarreta o desafio da eventual necessidade de actualização e reconversão profissional de muitos dos activos. Esta medida imbrica com a da gestão das finanças publicas dado que quanto maior for o período de actividade maior será o contributo fiscal.


Uma das preocupações do estado é que ocupar o tempo dos idosos, pois há alguns que apresentam boas condições físicas e psicológicas.
1.3.2- O declínio da fecundidade


O comportamento da taxa de fecundidade ao longo deste período é muito semelhante ao da taxa de natalidade, uma vez que o declínio no número de nascimentos resulta da diminuição da taxa de fecundidade. É, assim, um instrumento de análise mais rigoroso do que a taxa de natalidade, uma vez que relaciona o número de nascimentos com a população feminina em idade fértil e não com a população total. Em 2004, o número de mulheres em idade fértil, em Portugal correspondia a 48% da população feminina.


Os valores da taxa de fecundidade registaram uma forte queda de valores de 94,8% para 46,2%, entre 1960-91. Desde então tem se verificado uma tendência para a diminuição, embora de forma não contínua.


O forte declínio da taxa de fecundidade no período de 1960-91 foi o reflexo das importantes transformações económicas, sociais e politicas que se verificam no país a partir de 60.

Durante este período, a sociedade portuguesa, tradicionalmente fechada e de origem rural, foi progressivamente adquirindo uma nova mentalidade abrindo-se a novos valores que se reflectem nos comportamentos demográficos.


O “novo” papel social da mulher, mais independente e participando de forma mais activa no mercado de trabalho, foi determinando uma menor disponibilidade para conciliar a vida profissional e a familiar, com reflexos directos no menor numero de filhos por casal. Este conjunto de factos tem levado a um sucessivo adiantamento de idade ao primeiro casamento com implicações na diminuição da fecundidade. 


Também se tem verificado que a partir da década de 90 uma diminuição da taxa de fecundidade por causa do adiamento da idade da maternidade.

A divulgação de métodos modernos de contracepção e a generalização das práticas de planeamento familiar, permitiram que a decisão sobre o número de filhos por casal fosse tomada tendo por base não só critérios de ordem afectiva mas também por ordem económica. A consagração da escolaridade obrigatória e a posterior formação como elemento de valorização dos filhos implica encargos económicos acrescidos que não só adaptam com famílias numerosas.

1.3.3- O nível educacional


As três grandes alterações registadas no sistema de ensino português são:
· O aumento da escolaridade obrigatória para nove anos;

· A generalização do ensino pré-escolar;

· A explosão do ensino superior. 

No ano de 1995-96 ainda havia 21% de adolescentes entre os 5 e os 17 anos que tinham desistido da escola. Nesse ano os portugueses que tinham concluído o ensino secundário eram de 9% o mais baixo da Europa. A evolução foi surpreendente a percentagem de indivíduos entre os 18-22 anos que frequentava o ensino superior quase triplicou.
1.3.4- Situação perante o emprego 


A dinâmica de crescimento do emprego fez-se sentir particularmente no litoral, sendo os concelhos periféricos das Áreas Metropolitanas de Lisboa e Porto os que registaram os maiores ganhos. Em 2001 estas duas áreas concentravam 44% do emprego total do território Peninsular.


Por outro lado, algumas cidades medidas do interior sustentaram o seu desenvolvimento na diversidade de emprego criado no sector público, no comércio e nos serviços públicos e sociais. 


O emprego tem vindo a diminuir, ou seja há mais pessoas desempregadas.

1.4-O rejuvenescimento e a valorização da população

1.4.1-Os incentivos à natalidade 


Como os valores da natalidade tem vindo a diminuir, o estado quis actuar incentivando a natalidade com:
· Menos impostos quem tiver um determinado numero de filhos;

· Responsabiliza-se pelos custos da saúde;

· Responsabiliza-se pelos custos da educação;

· Responsabiliza-se com determinados custos da alimentação;

· Aumento do abono;

· Ajuda económica quem tiver mais daquele determinado número de filhos.

1.4.2- A qualificação da mão-de-obra

Antigamente os estudos eram menores e precisava-se de muita gente para fabricar, então só se podia ter obra pouco preparada e barata. Com o tempo o comércio começou a exigir novas tecnologias e assim exigir também mão-de-obra qualificada. Com a necessidade de haver mão-de-obra qualificada houve mais pessoas interessadas a estudar, para que assim pudessem ganhar mais. O mercado competia muito então é necessário preparar as pessoas para a evolução das tecnologias para que assim possamos vencer no mercado. Devido a estas necessidades o estado fornece varias formações aos trabalhadores que só lhes vai levar vantagens, para ter uma boa mão-de-obra. 
2-A distribuição da população

2.1-Os condicionalismos da distribuição da população

2.1.1- Os factores naturais


 Os factores naturais que fazem com que a população saía do interior para o litoral são:

· Relevo;

· Clima;

· Fertilidade do solo.

2.1.2- Os factores humanos


 Os factores humanos são:

· Acessibilidade;

· Urbanização – onde se situam as Industrias, e maior sucesso na criação de empresas

2.2- Os problemas na distribuição da população
2.2.1- O povoamento da litoralização e o despovoamento do interior


Nas últimas cinco décadas podemos verificar o movimento da população do interior para o litoral. Este tipo de movimento fez com que o litoral ficasse cheio de população, ou seja cada vez a menos espaço para as pessoas. 

Este deslocamento foi devido a vários factores, o mais importante foi a procura de emprego.


Com tanta gente a procurar emprego e o mercado não conseguir acompanhar a concorrência, fez com que precisassem menos de mão-de-obra e assim aumentasse o desemprego. 

Conceitos:

Desemprego: Desemprego é a medida da parcela da força de trabalho disponível que se encontra sem emprego.

Desenvolvimento sustentável: traduz-se num modelo de desenvolvimento global que incorpora os aspectos de desenvolvimento ambiental.
Emprego temporário: emprego que tem contrato para um determinado tempo

Êxodo rural: saída em grande número de pessoas do meio rural para o meio urbano.
Imigração: entrada de indivíduos estrangeiros num país para ai residir e trabalhar num dado período de tempo.
Índice de dependência de idosos: relação entre a população idosa e a população em idade activa, expressa em percentagem.
Índice de dependência de jovens: relação entre a população jovem e a população de idade activa, expressa em percentagem.
Índice de dependência total: relação entre a população jovem e idosa e a população em idade activa, expressa em percentagem.
Índice de renovação de gerações: numero médio de filhos que cada mulher deveria ter durante a sua vida para assegurar a substituição das gerações. 
Taxa de alfabetização: percentagem de população que sabe ler e escrever, com dez ou mais anos de idade, relativamente ao total da população.
Taxa de desemprego: relação entre a população desempregada e a população activa, expressa em percentagem.
Taxa de fecundidade: numero de nados vivos por cada mil mulheres em idade fértil (15 aos 49 anos), num ano.
Litoralização: processo de progressiva concentração de actividades e de pessoas ao longo da faixa litoral.

Qualidade de vida: conceito que relaciona as diferentes dimensões da vida social e ambiental. E um conceito complexo e de sentido diversificado.
População activa





População empregada





População desempregada





Velar pela viabilidade das finanças para garantir a protecção social a longo prazo.





Aumentar o potencial de produtividade e de competitividade através de uma valorização da contribuição de trabalhadores idosos, bem como dos mais jovens.





Melhorar as perspectivas de emprego para pessoas de mais idade.





Finanças públicas





Papel e apoio aos idosos





Ajudar os cidadãos a equilibrar a vida profissional com a vida privada de modo que possam ter tantos filhos quantos pretendam.





Explorar as vantagens inerentes à imigração para o mercado de emprego.





Incentivo á imigração





Politica natalista





Minoração do envelhecimento





Gestão do envelhecimento





Medidas para desactivar a “bomba” demográfica








